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LESÃO CORPORAL E RESISTÊNCIA. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR. CONDENAÇÃO MANTIDA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. POSSIBILIDADE.

I - Em termos de prova convincente, a palavra da vítima, evidentemente, prepondera sobre a do réu. Esta preponderância resulta do fato de que uma pessoa, sem desvios de personalidade, nunca irá acusar inocente da prática de um delito, quando isto não ocorreu. Portanto, tratando-se de pessoa idônea, não se poderá imaginar que ela vá mentir em juízo. Na hipótese, as vítimas confirmaram que o recorrente agrediu a sua ex-companheira e resistiu à detenção que os policiais militares faziam. Suas palavras encontraram apoio nas demais provas do processo. 

II - É possível beneficiar o condenado com a suspensão condicional de sua pena. Como está na sentença, as circunstâncias judiciais e pessoais da apelante não lhe são desfavoráveis, bem como sua pena ficou no patamar reduzido. Tendo em vista a falência da prisão como meio de prevenção e/ou a reeducação do apenado, sempre que possível deve-se evitar a privação da liberdade como forma de punição. Pelo mundo todo, inclusive no Brasil, tem-se procurado outras formas de pena penal. No caso, não se vê nenhum obstáculo para não conceder ao condenado a suspensão condicional da pena, No caso, o benefício concedido deve ser o do sursis, tendo em vista a jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça e do Primeiro Grupo Criminal, quando se trata de delito ligado à Lei Maria da Penha.

DECISÃO: Apelo defensivo parcialmente provido. Unânime.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Manuel José Martinez Lucas e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sylvio Baptista Neto (RELATOR)

1. Elton John de Souza Aires foi denunciado como incurso nas sanções dos artigos 129, §9º, e 329 do Código Penal, (denúncia recebida em 14 de julho de 2016), e, após o trâmite do procedimento, condenado à pena de nove meses de detenção, regime aberto. Descreveu a peça acusatória que, no dia 5 de julho de 2016, à noite, na Avenida Sete de Setembro, o denunciado agrediu Verônica Gonzáles Ferrão, sua ex-companheira, causando-lhe lesões corporais e resistiu à revista realizada pelos policias, no atendimento à ocorrência.
Inconformada com a decisão, a Defesa apelou. Em suas razões, a Defensora postulou a absolvição do apelante ou o redimensionamento das penas. Em contra-razões, o Promotor de Justiça manifestou-se pela manutenção da sentença condenatória.

Nesta instância, em parecer escrito, a Procuradora de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso.

(Esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido atendido o disposto no artigo 613, I, do Código de Processo Penal)

VOTOS

Des. Sylvio Baptista Neto (RELATOR)

2. O apelo não procede. Como a ilustre Magistrada, Dra. Paula Fernandes Benedet, também me convenci que a prova mostrou-se segura a respeito da agressão do apelante contra a vítima e em relação à resistência às ações dos policiais.

Transcrevendo e analisando a prova, corretamente decidiu a Julgadora citada:

“A materialidade e existência do delito de lesão corporal restou comprovada por meio... da ficha de atendimento ambulatorial de folha 27... No mesmo sentido é a autoria delitiva. Vejamos:

A vítima, Verônica afirmou que estava sendo perseguida pelo requerido desde Fevereiro do ano de 2016, quando perdeu o emprego por causa das atitudes do réu. Em relação ao fato descrito na denúncia, afirmou que estava se dirigindo ao seu novo trabalho, quando foi encontrada pelo acusado, que a ameaçou de fazer um escândalo em seu novo emprego, caso não se encontrasse com o mesmo. Disse que foi obrigada a ir a um motel com o acusado, e diante de sua negativa, foi alvo das lesões mencionadas na denúncia. Esclareceu que o réu tentava estrangular a depoente, e que as vezes desmaiava pela falta de ar. Mencionou que o dia do fato o acusado estava aguardando a depoente na saída do trabalho. Disse que, por inúmeras vezes, foi obrigada a manter relações sexuais com o requerido, justamente para evitar violências físicas ou mais ameaças. Por fim, mencionou que um guarda que estava próximo ao local chamou a policia (CD fl. 130).
...
Cumpre esclarecer, por oportuno, que o depoimento prestado pela vítima é claro e coeso com as declarações prestadas na fase indiciária, bem como com as lesões descritas na ficha de atendimento ambulatorial de fl. 56.

Vale frisar que em casos como o dos autos, assim caracterizado como de violência doméstica, e diante da inexistência de testemunhas presenciais, tem-se que a palavra da vítima assume especial relevância, principalmente quando amparada pelo auto de exame de corpo de delito.
...
Dessa forma, tem-se que os elementos constantes nos autos autorizam a concluir, que o réu ofendeu a integridade corporal da vítima, causando-lhe as lesões descritas no auto de exame de corpo de delito da fl. 09.

Igualmente, necessário esclarecer que a versão trazida pelo réu, além de completamente contraditória, encontra-se isolada nos autos.

Por fim, necessário frisar que, diante do relato da vítima, verifica-se que o réu e aquela conviveram juntos por determinado período. Considerando a elementar “tenham convivido”, portanto, não resta dúvida de que a conduta do réu se amolda ao tipo penal descrito no artigo 129, § 9º, do Código Penal.
...
Os policiais militares Laudemir e Daniel, declararam que o acusado, devidamente orientado quanto a realização de revista, não respeitou a ordem, inclusive, tendo Elton empurrado os policiais, para tentar fugir (CD fl. 130).

No mesmo sentido, a vítima do primeiro fato Verônica, disse que não houve resistência durante a revista pessoal, contudo, quando tentaram lhe colocar as algemas, o acusado se atirou no chão, impedindo a ação dos policiais, não para machucá-los, mas sim para tentar escapar (CD fl. 130).

Dessa forma, importante destacar a lisura dos policiais militares, sendo que em nenhum momento resultou comprovado de que estes teriam interesse particular na condenação do réu, de forma a imputar-lhe a autoria de crime de que saberia ser inocente, ou mesmo, que teria atuado no caso para atender motivos outros que não o cumprimento de atribuição funcional.

...
Assim, igualmente procedência a denúncia em relação ao segundo fato descrito na denúncia.”

3. O recurso, quanto à punição, merece parcial provimento. Mantenho as penas, afirmado que a fixação da pena-base e acréscimos ou reduções em face às agravantes e às atenuantes é muito subjetiva.

Afirmo, por exemplo, entre as balizas de doze a trinta anos (homicídio qualificado) ou entre cinco a quinze anos (tráfico de entorpecentes) ou entre dois a oito anos (furto qualificado) ou entre seis a dez anos (atentado violento ao pudor) etc., qual é a punição mais justa? Sempre será aquela que, na consideração das circunstâncias fáticas do delito e das pessoais do condenado, cumprirá o estipulado pelo artigo 59 do Código Penal na sua parte final: “estabelecerá conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime.”

Tanto assim o é que as Cortes Superiores têm orientado no sentido que se deve, tanto quanto possível, aceitar aquela fixada na sentença. Sua alteração só deve acontecer, quando se verificar grave erro na imposição da reprimenda. Cito, por exemplo, decisão do Supremo Tribunal Federal:

“A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção de eventuais discrepâncias, se gritantes e arbitrárias, nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.” (Habeas corpus 112.859, Primeira Turma, Relatora Rosa Weber).

No caso, como se vê da sentença, não houve erro ou abuso da autoridade judicial quando da fixação da pena do apelante. A Magistrada analisou corretamente as circunstâncias ligadas aos fatos e as pessoais do condenado, impondo ao último uma punição que entendeu adequada para a situação. Nada a corrigir.

Deixo de reproduzir esta decisão, porque, já sendo do conhecimento dos interessados, se constituirá em uma repetição inútil e enfadonha.

Por outro lado, é possível beneficiar o condenado com a suspensão condicional de sua pena. Como está na sentença, as circunstâncias judiciais e pessoais da apelante não lhe são desfavoráveis, bem como sua pena ficou no patamar reduzido.

A respeito da suspensão ou substituição de pena quando ela é de pequeno valor - embora pouco tenha utilizado no momento em razão da natureza dos delitos que julgo - digo que, já de algum tempo, os operadores do direito vêm afirmando que a prisão, como tal, está falida, não servindo para a prevenção e/ou a reeducação do apenado. É necessário, sempre que possível, evitar a privação da liberdade como forma de punição. A literatura jurídica está farta neste sentido. Por isso, no mundo todo, inclusive no Brasil, tem-se procurado outras formas de pena penal. Aqui, por exemplo, aumentaram-se as penas alternativas e as possibilidades de aplicação.

A propósito, trazia e trago, como exemplo, a manifestação de Luiz Flávio Gomes que escreve:

“A prisão, como se verifica, resulta concebida como a extrema ratio (derradeira medida) da ultima ratio (que é o Direito Penal). Isso se deve a uma série de fatores que servem como fontes críticas desde o princípio do século XVIII. Foucault, por exemplo, depois de assinalar que a prisão sempre foi denunciada como “o grande fracasso da justiça penal”, recorda algumas delas, produzidas entre os anos 1820-1845 (e que continuam mais atuais do que nunca): a) “as prisões não diminuem a taxa de criminalidade; b) provoca a reincidência; c) não pode deixar de fabricar delinqüentes, mesmo porque lhe são inerentes o arbítrio, a corrupção, o medo, a incapacidade dos vigilantes e a exploração (dentro dela nascem e se desenvolvem as carreiras criminais); c) favorece a organização de um meio de delinqüentes, solidários entre si, hierarquizados, prontos para todas as cumplicidades futuras; d) as condições dadas aos detentos libertados condenam-nos fatalmente à reincidência; f) a prisão fabrica indiretamente delinqüentes, ao fazer cair na miséria a família do detento”.

“Ainda na visão de Michel Foucault, constitui a prisão “um duplo erro econômico”: diretamente pelo custo intrínseco de sua organização e indiretamente pelo custo da delinqüência que ela não reprime”.  A rigor, talvez possamos agregar aos dois citados mais um outro erro econômico: o custo da criminalidade que ela gera (por intermédio da reincidência).

“A prisão é um produto caro e reconhecidamente não ressocializa. Pelo contrário, dessocializa. Em razão da superpopulação, dos seus métodos e da sua própria natureza, é desumana e cruel; corta o vínculo com a comunidade, com a família, com o trabalho, com a educação etc. Há séria dúvida, por tudo isso, sobre se cumpre ou não seu papel de intimidação” (Penas e Medidas Alternativas à Prisão, ed. RT, 1999, págs. 29/30).

No que pertine as penas privativas de curta duração, o que é o caso em testilha, colaciono a lição de Mariano Ruiz Fuñes, trazida por Jorge Henrique Schaefer Martins:

“Ao aludir a penas breves, roçamos um problema para cuja solução há unanimidade. A prisão curta só tem inconvenientes. PRINS os pôs em relevo, com uma série de argumentos, de acentuado cunho realista, que nunca perdem o seu vigor As penas curtas de prisão produzem efeitos diversos e ilógicos. Se se cumprem em regime de isolamento, “a cela é uma tortura moral para o chefe de família que, castigado por uma falta passageira, pensa na solidão, nas angústias dos seus; é indiferente para o solteiro, flexível à disciplina da prisão, à qual está habituado; é um privilégio para o vagabundo, que compara o bem-estar da vida penitenciária com as lutas de sua miserável existência: amargura e sobreexcita a uns, acalma ou desespera, segundo a natureza, o temperamento, a situação social do condenado; é irracional submeter a todos os delinqüentes à mesma disciplina de ferro”.

“Os inconvenientes gerais das penas curtas de prisão que PRINS enumera, são os seguintes: tornam-se onerosas; inúteis, porque uma estadia rápida no cárcere nem emenda nem regenera; não intimidam as pessoas endurecidas no delito, porque em geral, quando a detenção é curta, encontram-se melhor na prisão que em sua casa; são nocivas para os que conservam o sentimento da honra, aos quais desagradam, deprimem e rebaixam perante sua família e perante os seus companheiros; debilitam neles a noção de dignidade pessoal, privam o desgraçado da sua clientela e o empurram para a embriaguez e a vagabundagem. Constituem uma carga pesada e inútil para o Estado. Graças a ela transbordam as prisões duma população flutuante, entregue a um vaivém perpétuo, que torna difícil a missão do pessoal de vigilância e impede organizar um trabalho regular para os detentos desejosos dum labor e dispostos a realizá-lo. Prossegue observando PRINS que o Estado tem interesse em reduzir as aplicações da prisão, que imposta àqueles para quem esta pena não é indispensável, compromete o fundo de honorabilidade e de dignidade que é o patrimônio moral de uma nação” (Penas Alternativas, ed. Juruá, 1999, págs. 31/32).

Portanto, repetindo, não vejo nenhum obstáculo para não conceder ao condenado a suspensão condicional da pena. No caso, o benefício concedido deve ser o do sursis, tendo em vista a jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça e do Primeiro Grupo Criminal, quando se trata de delito ligado à Lei Maria da Penha.

Deste modo, suspendo a pena aplicada ao apelante pelo prazo de dois anos, devendo cumprir prestação de serviços à comunidade no primeiro ano e pelo tempo da pena e, no segundo, comparecer, trimestralmente, no juízo da execução, para informar e justificar suas atividades.
4. Assim, nos termos supra, dou parcial provimento ao apelo, para suspender condicionalmente a pena pelo prazo de dois anos mediante as condições referidas no parágrafo anterior.

Des. Manuel José Martinez Lucas (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Honório Gonçalves da Silva Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Apelação Crime nº 70076028638, Comarca de Charqueadas: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO."
Julgador(a) de 1º Grau: PAULA FERNANDES BENEDET
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